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ORÇAMENTO

Foco nas eleições e 
na pauta do Centrão
Bolsonaro sanciona Lei Orçamentária com cortes de R$ 3,2 bilhões — menos do que o recomendado pelo Ministério da Economia, 

preserva interesses de aliados, como o Fundo Eleitoral de R$ 4,9 bilhões, e mantém reserva para reajuste salarial de policiais

O 
presidente Jair Bolsonaro 
(PL) sancionou o Orça-
mento de 2022 vetando 
R$ 3,18 bilhões de despe-

sas discricionárias e emendas de 
comissões, mas mantendo gastos 
eleitoreiros, em um claro sinal, 
segundo analistas, de que está 
disposto a tudo para se reeleger. 
Isso ficou claro no atendimento 
às demandas do Centrão, cujo 
principal líder, o ministro-che-
fe da Casa Civil, Ciro Nogueira, é 
quem agora dá a palavra final so-
bre a peça orçamentária.

Conforme os dados da Lei Or-
çamentária Anual (LOA) de 2022, 
publicada, ontem, no Diário Ofi-
cial da União (DOU), Bolsona-
ro manteve intacta a verba de R$ 
16,5 bilhões das emendas do rela-
tor — jabuticaba criada pelo atual 
governo e utilizada como mar-
gem de manobra para agradar 
a base parlamentar, o chamado 
“orçamento secreto”. Além disso, 
não mexeu nos R$ 4,9 bilhões do 
fundão eleitoral que, inicialmen-
te, era para ser de R$ 2 bilhões. Ele 
também manteve a reserva de R$ 
1,7 bilhão prevista para o reajuste 
de policiais, que insuflou o movi-
mento de diversas categorias de 
servidores por recomposição sa-
larial. O Ministério da Economia 
havia recomendado um corte de 
R$ 9 bilhões para ajustes orça-
mentários. Procurada, a pasta não 
comentou o assunto.

Nas últimas eleições gerais, 
em 2018, o orçamento para o 
fundo eleitoral foi de R$ 1,7 bi-
lhão, menos da metade dos qua-
se R$ 5 bilhões previstos para es-
te ano para os partidos financia-
rem seus candidatos. Enquan-
to isso, despesas com pesquisas 
tecnológicas, educação básica, 
preservação do meio ambiente, 
prevenção a incêndios florestais 
e combate à violência contra mu-
lheres foram reduzidas. 

“O corte no Orçamento ficou 
abaixo do que era recomenda-
do pela equipe econômica para 
recompor receitas superestima-
das. Isso mostra que haverá ne-
cessidade de cortar mais despesas 
ao longo do ano, porque, como a 
economia não deverá crescer, se-
rá preciso usar recursos além da 
margem que os técnicos costu-
mam reservar para as manobras”, 
disse Juliana Damasceno, da Ten-
dências Consultoria, citando as 
despesas de ministérios que aca-
bam não sendo executadas, os 
chamados empoçamentos. 

Blindagem

Na avaliação da economis-
ta, o Orçamento mostra a fal-
ta de planejamento dos gastos 
públicos, apesar da margem de 
manobra reduzida, uma vez que 
93% das despesas são obrigató-
rias. “Houve uma blindagem pa-
ra os gastos eleitoreiros. Certa-
mente a questão eleitoral pas-
sou à frente de outras agendas 
que deveriam ser prioritárias, 
porque importantes para ga-
rantir um crescimento mais sus-
tentável do país, como a educa-
ção básica. Os gastos para fun-
do eleitoral e emendas do rela-
tor são de curto prazo e não de-
vem ter impacto na atividade”, 
lamentou Juliana Damasceno. 

O especialista em contas públi-
cas Felipe Salto, diretor-executivo 
da Instituição Fiscal Independente 

(IFI), do Senado Federal, ressaltou 
que o espaço aberto para o reajus-
te de policiais deixado por Bolso-
naro no Orçamento, assim como 
os cortes de quase R$ 3,2 bilhões, 
podem ser usados para correções 
salariais. “Como isso será usado 
ainda é uma incógnita, mas prova-
velmente, em gasto com pessoal”, 
afirmou. Para Salto, do ponto de 
vista macrofiscal, “a preocupação 
é com os reajustes que serão en-
gendrados e o que podem incen-
tivar a partir de 2023”.

O Ministério da Economia 
também evitou comentar a pos-
sibilidade de o presidente con-
ceder o aumento salarial prome-
tido aos policiais que, de acor-
do com analistas, precisaria ser 
confirmado até março, a fim de 
respeitar a lei eleitoral. Julia-
na Damasceno, da Tendências, 
lembrou que, de acordo com 
a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LRF), Bolsonaro não pode-
rá conceder nenhum aumen-
to de gasto com salários neste 
ano, mesmo se vencer as elei-
ções. “Existe uma trava na LRF, 
que os governantes de autorizar 
reajuste no último ano de man-
dato. Logo, se conceder reajuste 
vai criar uma instabilidade tan-
to do ponto de vista institucio-
nal, porque as demais categorias 
vão reivindicar também um au-
mento, quanto do ponto de vista 
fiscal”, alertou. De acordo com 
a analista, o R$ 1,7 bilhão reser-
vado para os policiais não é su-
ficiente para recompor as per-
das inflacionárias da categoria. 

Vale lembrar que muitos ser-
vidores estão sem reajuste des-
de 2017, e a defasagem chega 
a 28,15%, segundo cálculos de 
sindicatos. Considerando que 
cada 1% de aumento para to-
dos os servidores implica R$ 3 
bilhões ao ano de despesas adi-
cionais, o custo do reajuste inte-
gral desse percentual para todo 
o funcionalismo seria superior 
a R$ 80 bilhões.  

O Orçamento deste ano é 
o maior da história, pois pre-
vê R$ 4,730 trilhões em despe-
sas, incluindo o refinanciamen-
to da dívida pública. Entre os 
gastos previstos, estão R$ 89,1 
bilhões destinados ao Auxílio 
Brasil, programa que tomou o 
lugar do Bolsa Família. A previ-
são de deficit primário ficou em 
R$ 79,3 bilhões, abaixo da me-
ta determinada pela Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO), 
que permite rombo de até R$ 
170,5 bilhões nas contas do go-
verno federal.

 » ROSANA HESSEL

Candidatos ao Palácio do Pla-
nalto avaliam que a peça orça-
mentária sancionada pelo presi-
dente Jair Bolsonaro não está de 
acordo com a realidade do país 
e beneficia apenas os aliados do 
chefe do Executivo. 

O governador de São Paulo, 
João Doria, se manifestou por 
meio de sua equipe econômi-
ca. Em nota, o comitê afirmou 
que o Orçamento de 2022 deixa 
ao relento a maior parte da po-
pulação brasileira. “As priorida-
des estão claras e elas são com-
postas por gastos eleitorais, pelo 
aumento salarial de parcelas es-
pecíficas do funcionalismo pú-
blico e pela manutenção de pri-
vilégios de alguns grupos de in-
teresse”, diz o texto.

Além disso, o comitê econô-
mico avalia que a peça orçamen-
tária nem reflete o planejamento 

Pré-candidatos criticam
 » TAÍSA MEDEIROS

Certamente a questão 
eleitoral passou à frente 
de outras agendas 
que deveriam ser 
prioritárias, porque 
importantes para 
garantir um crescimento 
mais sustentável  
do país, como a 
educação básica”

Juliana Damasceno, 

economista

A má qualidade do 
Orçamento, que foi 
sequestrado pelo 
Centrão, está na 
raiz dos problemas 
brasileiros. Existe 
um forte componente 
eleitoreiro, com 
pulverização de 
investimentos para 
atender interesses 
paroquiais ou 
de corporações 
poderosas"

Alessandro Vieira,  

senador (Cidadania-SE) e  

pré candidato a presidente

das ações públicas nem as priori-
dades do governo no atendimen-
to às demandas da população. “O 
Orçamento peca nos dois pon-
tos. Delega ao Congresso a exe-
cução fragmentada de investi-
mentos públicos que deveriam 
ser fruto de um plano consis-
tente e coordenado de alocação 
de recursos. Em relação às prio-
ridades, relega a segundo plano 
recursos que serviriam para ge-
rar emprego e renda e aliviar a 
pobreza e a fome da população”, 
afirma a nota.

Também teceu críticas à má 
distribuição de recursos o pré-
candidato e senador da Repúbli-
ca  Alessandro Vieira (Cidadania). 
“A má qualidade do Orçamento, 
que foi sequestrado pelo Cen-
trão, está na raiz dos problemas 
brasileiros. Existe um forte com-
ponente eleitoreiro, com pulve-
rização de investimentos para 
atender interesses paroquiais ou 

de corporações poderosas”, disse 
o parlamentar ao Correio.

Já para o pré-candidato pe-
lo partido Novo, Felipe d’Avila, 
o Brasil não tem orçamento de 
verdade. “O Orçamento reflete 
uma tragédia: como o corporati-
vismo público e privado se apo-
derou do dinheiro dos pagado-
res de impostos. As emendas de 
relator e o orçamento secreto re-
tratam que a única prioridade é 
a reeleição dos parlamentares e 
do presidente”, disse. “O cidadão 
não faz parte da conta.”

O ex-ministro da Defesa e ex
-presidente da Câmara, Aldo Re-
belo (sem partido) destacou a 
menor taxa de investimento da 
história. “Não há crescimento 
sem investimento. O orçamen-
to foi destinado ao único obje-
tivo que restou ao atual gover-
no: sobreviver agarrado a uma 
bóia de urtiga chamada Cen-
trão”, opinou Rebelo.


